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  Dedico este trabalho às duas mulheres que mais amo: Sandra Maria Coutinho de Carvalho Guimarães, minha esposa, e Maria da Conceição da Silva, minha mãe – in memoriam.


  Ação afirmativa é sair da inércia. Está fazendo ação afirmativa cada professor que decide dar um pouco do seu tempo às aulas dos cursinhos pré-vestibulares para negros e carentes. Está fazendo ação afirmativa cada reitor, cada diretor de faculdade que analisa as falhas do sistema de cotas e encontra fórmulas para corrigi-las. Está fazendo ação afirmativa cada cidadão que abandona o conjunto de desculpas que nos paralisou por mais de um século e abre seus olhos, ouvidos e coração para entender o que os negros estão dizendo. Está fazendo ação afirmativa cada empresário que olha para seu quadro de funcionários, quase inteiramente branco, sua diretoria, inteiramente branca, e depois decide interrogar-se sobre que barreiras impedem os pretos e pardos de entrar ou ascender na sua empresa. Cada estudioso que duvida da ideologia que manteve as distâncias sociais e investiga números e evidências por trás da realidade do Brasil, cada cidadão que não se conforma, que não aceita as rotas desculpas de sempre está ajudando a quebrar a inércia que nos aprisiona há tanto tempo.


   


  Miriam Leitão, 2004, p. 215.


  Prefácio


  A política da boa-fé


  Este livro vem marcar um momento positivo na vida brasileira: o da progressiva ampliação de uma consciência de boa-fé nas relações raciais. A sociedade está se acostumando com o princípio das ações afirmativas. Tal momento seria apenas mais um nó no emaranhado de enganos que embaraça a questão racial, não fosse a crescente presença da voz própria daqueles que são os tradicionais alvos da discriminação e do preconceito. O trabalho de Reinaldo Guimarães surge como expressão dessa voz.


  Ao publicar este texto, a PUC-Rio e a Selo Negro Edições registram um depoimento valioso sobre a experiência de ação afirmativa. Embora a universidade evitasse caracterizá-la como pertencente ao campo das relações raciais, o livro evidencia a riqueza dessa dimensão, tanto no impacto positivo sobre a vida dos bolsistas, suas famílias e suas comunidades de origem como no ganho que a participação delas e deles agregou à vida universitária.


  Essa dimensão racial continua sendo alvo de reticências, negações e rejeições – semelhantes àquela que a atitude da própria universidade comunica – em razão do hábito de ocultar o seu sentido social em favor de uma suposta e desgastada acepção biológica. A questão do racismo passa, então, a ser objeto de um discurso dominante, cuja voz e cujo alcance reverberam ampliados em poderosos órgãos da mídia escrita, falada, televisiva e eletrônica. Tal discurso se assenta sobre uma postura de má-fé intelectual, mobilizando a boa vontade da população, que quer se afirmar antirracista, com base em uma falsa oposição entre supostos democratas, que não aceitariam “criar divisões” com base em critérios genéticos, e supostos racistas que advogam ações afirmativas. A única hipótese alternativa à da má-fé seria a de seus enunciadores não lerem ou não entenderem os textos daqueles que criticam. Desde a década dos 1950, por exemplo, Abdias Nascimento (1980, p. 270) afirmava: O vocábulo “raça”, no sentido aqui empregado, tem exclusiva acepção histórico-cultural. Raça biologicamente pura não existe e nunca existiu.


  Com este livro, a PUC-Rio e a Selo Negro Edições nos brindam com mais um depoimento que se agrega ao conjunto de testemunhos que ratificam a ação afirmativa como política da boa-fé. Acompanhando os resultados do programa de acesso à universidade por meio da trajetória profissional de pessoas que dele usufruíram, o estudo revela os benefícios trazidos aos bolsistas, às famílias e às comunidades. O efeito multiplicador é objetivo – trazendo melhorias materiais às famílias e ações sociais às comunidades – e subjetivo – ao criar referências inspiradoras de autoestima e confiança para grupos e indivíduos que prosseguem na busca de oportunidades. A boa-fé dos bolsistas está comprovada quando constatamos, com o autor, que a quase totalidade dos entrevistados, e principalmente aqueles que se declararam negros, pautaram sua vida acadêmica e profissional não apenas no desejo de transformar a própria realidade material e cultural, mas também de contribuir para transformar a realidade da sua comunidade. [...] Transformaram educação em valor familiar e comunitário, e desse “valor” extraem outros valores, éticos e estéticos, para as suas comunidades.


  A obra revela assim o mérito acadêmico dos alunos bolsistas, contradizendo os maus presságios daqueles que costumam alegar, contra as políticas afirmativas, o “perigo” de se baixar o nível acadêmico da universidade ou de se promoverem pessoas sem “mérito”. O estudo da trajetória desses indivíduos demonstra, de forma exemplar, o elevado mérito de quem supera inúmeros obstáculos, ao contrário de um imaginário desfrutador de privilégios concedidos. E comprova, ainda, a persistência de obstáculos raciais a ser superados no caminho de quem conseguiu se inserir no mercado de trabalho. O diploma de graduação não garante uma inserção não subalternizada. Nesse particular, a condição racial influi bastante.


  Tive a honra de acompanhar parte da trajetória do autor, quando ele contribuiu de forma efetiva e elegante com os trabalhos do Instituto de Pesquisas e Estudos Afro-Brasileiros (Ipeafro), em parceria com a PUC-Rio, no início do processo de organização e tratamento técnico do acervo de Abdias Nascimento. Pude testemunhar o desempenho, a dedicação e a seriedade dos alunos bolsistas que atuaram na monitoria da exposição artística e histórica comemorativa dos 90 anos de Abdias Nascimento, que o Ipeafro realizou nas dependências do Arquivo Nacional nos anos de 2004 e 2005 (antes, nossa “minimostra” ocupara o espaço do Solar Grandjean de Montigny, centro cultural da PUC-Rio). E tive o prazer de acompanhar, desde a sua fundação, o Núcleo Interdisciplinar de Reflexão e Memória Afrodescendente (Nirema), em que os alunos da PUC desenvolvem suas abordagens e atividades. Todas essas experiências me autorizam a testemunhar a grande conquista das políticas acadêmicas e sociais da PUC-Rio no campo racial: a construção, entre bolsistas e não bolsistas, de uma política e de uma prática da boa-fé.


   


  Elisa Larkin Nascimento


  Instituto de Pesquisas e Estudos Afro-Brasileiros (Ipeafro)


  Apresentação


  O livro que ora se apresenta, em sua primeira versão, foi produto de quatro anos de uma pesquisa desenvolvida pelo autor no Programa de Pós-graduação em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio).


  Defendido em maio de 2007 como tese de doutorado, sob o título Educação superior, trabalho e cidadania da população negra, aquele trabalho tinha como objetivo central descrever e interpretar o que ocorrera com os estudantes provenientes dos pré-vestibulares comunitários e populares em rede, beneficiários das bolsas de ação social – programa de ações afirmativas da PUC-Rio – após sua graduação.


  Trocando em miúdos, o que interessava ao autor era dar visibilidade ao peso do racismo no mercado de trabalho brasileiro, uma vez superada a histórica barreira da formação acadêmica pelos negros brasileiros.


  O autor assumia que o racismo existia – e existe – em todas as esferas da vida nacional – instituído e institucionalizado – e desejava dar como contribuição à luta antirracismo brasileira um saber oxigenado sobre suas estruturas de funcionamento. Naquele contexto, esta constituiu uma produção pioneira na academia brasileira, por várias razões.


  Inicialmente, porque a oportunidade era histórica. Embora o debate nacional sobre as ações afirmativas no ensino superior brasileiro já houvesse começado, a partir da implementação da Lei Estadual n. 4.151/2003 do Rio de Janeiro, ainda era muito cedo para que se pudessem aferir seus resultados no mercado de trabalho qualificado, posto que a formação acadêmica tinha, no mínimo, quatro anos de duração.


  Nesse contexto, no começo dos anos 2000 apenas a PUC-Rio já graduara mais de mil beneficiários de um programa próprio de ações afirmativas que contava, então, uma década de existência. Esta era, portanto, a única instituição de ensino superior no Brasil que poderia acompanhar seus egressos, membros da população negra e educados por uma casa de primeira linha, para conhecer o desenvolvimento de seu percurso profissional, intercruzando excelência acadêmico-técnica, extração socioeconômica e pertença racial. Somente na intersecção desses três elementos seria possível desarticular muitos dos, aparentemente, blindados argumentos racistas, de concepções meritocráticas ou tecnicistas, relativos às boas – e às melhores – oportunidades no mercado de trabalho, a exemplo de outras expressões do funcionamento da nossa hierarquia sociorracial.


  Em segundo lugar, a novidade desta obra residia no fato de que ela focalizava formas institucionalizadas do exercício do racismo no Brasil no espaço do mercado de trabalho, novamente assumindo a dianteira no nascente debate sobre racismo e instituições brasileiras, de 2003 em diante. A acalorada discussão pública de então, sobre a constitucionalidade, eficiência, justiça e tantas outras formas de aproximação do tema das cotas – utilizadas como sinônimo de ações afirmativas – nas universidades públicas e privadas, por seu conteúdo revelador das entranhas do racismo à brasileira, não deixava espaço para que a sociedade visualizasse a dimensão estrutural – e estruturante – do racismo em nossas relações socioeconômicas em outras esferas. Nesse contexto, o debate sobre racismo institucional se focava na vida acadêmica e o horizonte do mercado de trabalho ainda nem se colocava nessa seara.


  No campo do serviço social brasileiro, área das ciências sociais aplicadas na qual este trabalho foi desenvolvido, podemos afirmar que ele constitui um dos primeiros estudos no qual, individualmente, os temas da negação dos direitos de cidadania para a população negra brasileira, das ações afirmativas em instituições de ensino superior e do racismo institucional se colocaram. E, sem temer injustiças, podemos sustentar que este foi, definitivamente, o trabalho pioneiro da área a conjugar esses três temas.


  E o caráter iniciático desta obra se confirmou no próprio fato de que ter sido a primeira tese defendida no Programa de Doutorado em Serviço Social da PUC-Rio, ajudando a consolidar o próprio programa e contribuindo fortemente para estabelecer uma das preocupações centrais da linha de pesquisa na qual estava inscrito: a luta antirracismo no Brasil. Além disso, um dos temas aqui em estudo – as ações afirmativas nas instituições de ensino superior – deu novo sentido à área de assistência estudantil nos últimos anos, sendo hoje um assunto que merece reflexão atenta de alguns dos mais prestigiosos programas de pós-graduação em Serviço Social do país.


  Questionando-se permanentemente sobre o sentido da cidadania, que percebia como negada aos membros da população negra brasileira, o autor acabou por forjar um novo conceito: afrocidadanização. Processo por natureza, devir em concepção. Temeu tornar-se “branco virtual” e desejou “denigrir-se”, ou seja: “tornar-se negro”, mas sem buscar fazer de seu credo doutrina para outros. Foi – e é – um militante antirracismo, evitando posições extremas que mais separam do que promovem diálogos profícuos.


  Quando eu o conheci, ele era egresso do Departamento de Sociologia e Política da PUC-Rio, havendo sido beneficiário das bolsas de ação social da casa. Mais: já havia concluído o mestrado em Sociologia no prestigioso Instituto de Pesquisas do Estado do Rio de Janeiro (Iuperj).


  Era negro e trabalhava na roleta da entrada da biblioteca da PUC-Rio, casa da qual fora funcionário desde antes de toda essa história. Não resta dúvida sobre a motivação para o seu projeto de pesquisa doutoral.


  Sem deixar de fazer parte da ala de compositores da sua escola de samba do coração, de trabalhar em ocupações muito aquém da sua capacitação para sustentar materialmente uma família grande, dando exemplo de dignidade, e de estudar muito para superar as lacunas deixadas por uma educação formal precária em seus anos estruturantes, o autor desta obra foi lapidando seu objeto de estudo como quem recebe da vida um tesouro em estado bruto e extrai dele uma delicada criação.


  Mais do que uma explicação sobre afrocidadanização, o que há nesta obra é um roteiro, um plano de percurso a ser conhecido por aqueles que desejam contribuir com a construção de um devir de relações raciais mais equânimes, mais dignas e mais compassivas entre nós. Tarefa longamente devida por todos os brasileiros.


   


  Denise Pini Rosalem da Fonseca


  Professora do Departamento de Serviço Social da PUC-Rio


  Capítulo 1


  E depois do “sucesso”?


  No começo dos anos 2000, um importante escritório de advocacia da cidade do Rio de Janeiro entrou em contato com a PUC-Rio para solicitar que a instituição indicasse o nome de um bom estudante de Direito que pudesse ser contratado para uma posição inicial aberta em seus quadros profissionais. Atendendo a essa solicitação, o Decanato do CCS escolheu um dos seus melhores estudantes e o orientou a dirigir-se ao referido escritório levando o seu currículo, o que foi feito prontamente. Ao ali chegar, o estudante se apresentou à recepção, entregando um envelope contendo os seus documentos. Ao se retirar, percebeu que não havia colocado no currículo o número do seu telefone celular para contato posterior, voltando à recepção para incluir essa informação no material entregue. Ao receber o documento de volta, o estudante constatou que no topo dele havia sido escrita a palavra “mulato”. O jovem então substituiu “mulato” por “negro”, anotou o número de telefone e devolveu o envelope ao balcão de recepção. A identidade do jovem negro será mantida em segredo, mas o que importa saber é que, pelo menos naquele momento, ele não foi selecionado para a posição oferecida.


  Por razões que excedem o interesse desta obra, nas entrevistas que realizei com estudantes egressos da PUC-Rio, esse indivíduo não pôde ser incluído, porém não faltam outros exemplos igualmente significativos para o que pretendo discutir com base nesse caso. Entre eles, o depoimento de outra profissional negra, também formada em Direito pela PUC-Rio no ano de 2000. Em nossa conversa ela revela seu estranhamento por nunca ter sido encaminhada para estágios em famosos escritórios de Direito no centro do Rio de Janeiro. Indagando-se sobre os motivos desse fato, ela disse:


  Pelo menos quando eu estudei na PUC-Rio, tinha três alunos negros na minha sala: dois oriundos da Baixada e uma amiga que trabalha aqui comigo. A gente só conseguiu fazer estágio na Procuradoria fazendo prova. Na Defensoria também. Por quê? Nos escritórios de nome, quando nossos amigos lá faziam estágio, eram explorados, claro. Mas a gente não conseguia, não, não sei por quê. A gente era da mesma faculdade. Até hoje eu pergunto: por que não consegui fazer estágio no escritório do doutor fulano de tal, lá do centro do Rio de Janeiro? Por quê? A diferença é que eu era negra? Eu não quero colocar isso na minha cabeça, mas a menina lourinha, bonitinha, que morava na Zona Sul... Não sei se tem alguma coisa a ver, mas eu nunca consegui fazer estágio em escritório de nome no centro da cidade, nem para ser explorada. Vamos olhar pelo outro lado: em termos de ajuda de custo. Aí eles alegam: “Não vamos colocar porque você mora na Baixada e vai gastar muito dinheiro.” Por essa lógica a gente não ia para PUC-Rio. A PUC-Rio não dava ajuda de custo também e eu, de onde eu moro para chegar lá, pegava três conduções. Eu não poderia ir para a PUC-Rio, se fosse no dinheiro de hoje, com menos de R$ 15 – só de passagem. Nunca me foi perguntado. Nunca tive oportunidade de ir num escritório desses para levar um currículo. Já deixei até, mas nunca fui chamada. Eu queria ter feito. Queria ter tido a oportunidade. Se por acaso eu não quisesse fazer, tudo bem. (Entrevistada 4. Formada em Direito em 2000. Duque de Caxias, 23/3/2006)


  Nas raízes históricas da sociedade brasileira, a cultura política sempre reservou aos indivíduos da população negra uma posição subalterna na hierarquia social. O lugar imposto a esses indivíduos tem na esfera do trabalho sua expressão mais clara e definida. Sobre eles persistem inúmeras situações de discriminação, ligadas a valores negativos imputados à imagem social do negro por conta da marca da cor, da habilidade pessoal e da capacitação profissional. Tal situação observada nesse espaço social – no qual os indivíduos não só garantem sua sobrevivência como se reconhecem e são reconhecidos, fortalecem sua autoestima e conquistam ou não a cidadania plena – é um indício indiscutível e visível de expressões da desigualdade e da discriminação racial brasileira.


  A base da argumentação para tal fato encontrada nas mais diversas análises sobre as posições subalternas ocupadas pelos negros no mercado de trabalho frequentemente atribui sua baixa representatividade em posições prestigiosas à sua falta de qualificação profissional, em especial no que se refere à sua insuficiência de “capital cultural”.


  Tal realidade é apontada em um estudo realizado entre agosto e novembro de 2005 pelo Instituto Ethos e o Ibope Opinião, em parceria com a Fundação Getulio Vargas (FGV-SP), o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), a Organização Internacional do Trabalho (OIT) e o Fundo de Desenvolvimento das Nações Unidas para a Mulher (Unifem), intitulado “Perfil social, racial e de gênero das 500 maiores empresas do Brasil e suas ações afirmativas”. O estudo mostra claramente como ainda é pequena a representação da população negra em posições hierarquicamente superiores naquelas empresas, reflexo da realidade vivida pelo profissional negro no mercado de trabalho.


  No que diz respeito à representatividade do negro nessas empresas, a pesquisa chama a atenção para o fato de este viver um processo muito grande de afunilamento hierárquico. Os negros têm uma representação mais baixa do que as mulheres e é menor sua presença quanto mais alto é o nível hierárquico. A representatividade dos negros no quadro executivo é de 3,4% contra 94,4% de brancos; no quadro de gerência, é de 9% contra 89%; no quadro de supervisão, de 13,5% contra 84,1%; e no quadro funcional, de 26,4% contra 68,7%. O estudo mostra que as mulheres negras são ainda mais desfavorecidas, representando 8,2% das gerentes e 4,4% das diretoras. Nesses níveis hierárquicos, as brancas estão, respectivamente, 89% e 94% dos postos ocupados por mulheres.


  Ainda em relação à presença de negros nessas empresas, a comparação dos resultados sugere ter havido uma evolução positiva. Cresceu em três pontos o número de negros no quadro funcional: de 23,4%, em 2003, para 26,4%, em 2005. E quase dobrou a porcentagem de diretores negros nas organizações pesquisadas. Contudo, mostra uma oscilação no quadro da diretoria – de 2,6%, em 2001, para 1,8%, em 2003, e depois para 3,4%, em 2005.


  De acordo com o levantamento, 75% dos presidentes das organizações da amostra afirmam não haver negros no quadro executivo e 4% sequer têm essa informação. Também é alto o número de empresários que dizem não haver negros em nível de gerência (46%).


  Outro estudo, divulgado pelo Dieese em novembro de 2006 com base nas informações coletadas pela Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED), mostra a condição desfavorável dos negros no mercado de trabalho em relação aos não negros, expressa com clareza em indicadores desfavoráveis de emprego, rendimento e qualidade da ocupação. Segundo o estudo, isso se deve à baixa escolaridade dos negros, consequência da dificuldade de acesso à educação e da maior incidência da pobreza.


  Os dados da PED revelam a variedade da proporção de negros na População de Idade Ativa, composta por pessoas com 10 anos ou mais, entre as regiões metropolitanas pesquisadas: Belo Horizonte, Distrito Federal, Porto Alegre, Recife, Salvador e São Paulo, representando um total de 46,6% destes contra 53,4% de não negros. A pesquisa mostra ainda que a participação dos negros no mercado de trabalho e entre os desempregados evidencia as dificuldades de inserção profissional enfrentadas por esse segmento da população. Se o contingente de empregados é de 46,6%, o de desempregados corresponde a 55,3%. Segundo a pesquisa, independentemente da proporção que os negros representam no conjunto da população, em todas as regiões repete-se o mesmo problema: o número de negros entre os desempregados é sempre superior ao de negros entre os ocupados e no conjunto da População Economicamente Ativa (PEA).


  No geral, os dados mostram que, nas regiões pesquisadas, mais de um terço dos trabalhadores encontra-se em situação vulnerável de ocupação, trabalhando como assalariados sem carteira assinada, autônomos, trabalhadores familiares não remunerados ou empregados domésticos. Os dados mostram também que entre os trabalhadores negros é maior a proporção de ocupados em situações vulneráveis, que varia de 42,7%, em Salvador, a 33,5%, no Distrito Federal. Já entre os não negros, os números se situam entre 33,7%, em Recife, e 25,6%, no Distrito Federal.


  Os dados revelam ainda que, além da maior dificuldade de inserção, a remuneração dos negros é, em todas as regiões pesquisadas, muito inferior à dos não negros. Deixam claro que os ganhos por hora dos trabalhadores evidenciam mais a desigualdade por cor do que o rendimento mensal, pois sobre a menor remuneração mensal recebida pelos negros incide uma jornada de trabalho maior. Pode-se dizer, assim, que os negros se inserem no mercado de trabalho brasileiro de maneira mais precária, em posições subalternas, do que a população não negra.


  Embora os dados apontem a precariedade de inserção e de mobilidade ocupacional dos negros na esfera do trabalho, já nas últimas décadas do século XX e no início do século XXI, com a luta pela ampliação das oportunidades de ingresso de estudantes negros no ensino superior, a subalternidade dessa população começa a se transformar de forma substancial, apontando como condição de futuro a possibilidade do aumento da presença desses profissionais em posições hierárquicas e de destaque.


  Essa luta se deu depois da criação de redes horizontais de solidariedade (Fonseca, 2002), voltadas não apenas para a denúncia das desigualdades raciais como para, acima de tudo, o desenvolvimento de projetos concretos que viabilizem o acesso desse segmento às universidades e a melhores chances na sociedade. A expressão mais significativa dessas redes foi a criação dos cursos pré-vestibulares comunitários e populares em rede. Por “pré-vestibular comunitário” entendo a experiência circunscrita a comunidades específicas, tais como o pré-vestibular do Centro de Estudos e Ações Solidárias da Maré (Ceasm) do Rio de Janeiro. Por “pré-vestibular popular em rede” entendo as experiências desenvolvidas pelo Pré-Vestibular Para Negros e Carentes (PVNC) e pela Educação e Cidadania de Afrodescendentes e Carentes (Educafro). Estes desempenharam, ao longo dos anos 1990, um importante papel de caráter institucional para a inclusão dos negros na educação superior brasileira.


  Já no início da década de 1990, um acontecimento significativo marcou o princípio de uma história de ações afirmativas no ensino superior brasileiro na cidade do Rio de Janeiro. A partir de 1994, estudantes provenientes das camadas mais pobres do município e do estado do Rio de Janeiro, em especial da Baixada Fluminense, começaram a ingressar nos quadros discentes da PUC-Rio, em função de uma importante parceria estabelecida pela universidade, por meio da Pastoral do Negro, com os cursos de pré-vestibulares comunitários e populares em rede, principalmente o PVNC, concedendo bolsas de estudo – integrais e não reembolsáveis – aos alunos aprovados regularmente em seu vestibular, por intermédio do seu Programa de Bolsa de Ação Social.


  De acordo com os dados fornecidos pela Coordenação de Bolsa e Auxílios da Vice-Reitoria de Assuntos Comunitários, em junho de 2005, de um total de 42% das bolsas oferecidas pela PUC-Rio a alunos da graduação, correspondendo a 4.731 alunos, a Bolsa de Ação Social respondia por 14%, beneficiando um total de 704 alunos na graduação.


  A PUC-Rio também oferece a esses alunos uma ajuda adicional, por intermédio do Fundo Emergencial de Solidariedade da PUC-Rio (Fesp). Tal fundo visa atender os estudantes beneficiários das bolsas de ação social que têm dificuldade de arcar com os custos referentes a transporte e alimentação. O Fesp, criado pelo Centro de Pastoral Anchieta, é financiado por doações voluntárias de membros da PUC-Rio (professores, funcionários, alunos, vice-reitorias acadêmica e comunitária, comunidade dos jesuítas etc.) e de instituições fora dela, como a Associação Nóbrega de Educação e Assistência Social (Aneas). Tais recursos financiam a compra de vale-transporte e de refeições para os alunos cadastrados no projeto.


  Cabe ressaltar que a experiência da PUC-Rio é única na realidade brasileira, na qual a obrigatoriedade de ações afirmativas em relação às populações pobres e negras se apresentou como política pública com a Lei n. 3.708/2001. Decorre daí a importância desta obra como avaliação pioneira do alcance e dos limites dessas ações para o enfrentamento de uma ideologia racista em nossa sociedade.


  Inicialmente voltado para a inclusão social de comunidades pobres, o convênio atingiu boa parte dos negros residentes na Baixada Fluminense e na periferia carioca, sendo por esse motivo considerado mais tarde um tipo específico de ação afirmativa. É importante ressaltar que esse convênio não se percebia como tal à época de sua formulação.


  Ainda durante aquele período, a discussão sobre o acesso dos negros à universidade foi intensificada com a ampliação do debate sobre a real implementação das políticas de ação afirmativa na sociedade brasileira. Tais políticas são instrumentos específicos capazes de efetivar a inédita presença nas universidades brasileiras de segmentos sociais até então ausentes desse espaço de construção da cidadania. Na virada do século, as ações afirmativas ganharam destaque em todo o país, tornando-se referência nacional na luta pela democratização da educação e pela redução das desigualdades étnicas e raciais.


  No entanto, se com essas iniciativas e ações o acesso ao ensino superior começou a se democratizar, também se colocaram novos problemas a ser investigados, redesenhando antigas questões. Decorridos 13 anos do ingresso dos primeiros estudantes provenientes dos pré-vestibulares comunitários e populares em rede na PUC-Rio, é importante dar um passo à frente. Urge empreender um relevante estudo no qual se contemplem não apenas as formas, estratégias e políticas que buscam ampliar as oportunidades de acesso ao ensino superior para a população negra (mesmo compreendendo que há muito ainda a ser feito), mas também se compreendam as novas questões surgidas depois da sua graduação, ou seja, sua inserção na esfera do trabalho.


  Este livro visa analisar a trajetória de vida dos universitários provenientes dos pré-vestibulares comunitários e populares em rede, beneficiados pelas ações afirmativas da PUC-Rio desde 1993, depois de formados. O objetivo é conhecer a atual realidade profissional desses ex-estudantes, com ênfase nos indivíduos da população negra, e analisar o impacto que essa formação teve em sua situação material e em suas relações sociais mais amplas – como a vida familiar e na comunidade de onde são provenientes.


  Ao empreender esta análise, política e simbolicamente relevante, procuro desvendar alguns aspectos ainda desconhecidos no que concerne tanto à profissionalização quanto ao acesso a bens culturais recentemente abertos aos negros. Assim, para além de mapear a trajetória dos estudantes em questão, procurei entender o que aconteceu depois de sua formação. Meu objetivo é saber se o acesso ao ensino superior e a passagem pela formação acadêmica de indivíduos negros têm de fato ampliado seus direitos de “cidadania”.


  A intenção é de contribuir com informações que permitam avaliar se as perspectivas integradoras, muitas vezes presentes nos discursos sobre a inserção de negros decorrente das ações afirmativas, têm transformado os conteúdos subjacentes às relações raciais no contexto sociocultural brasileiro. Assumo, então, que com as transformações ocorridas no acesso à educação superior deveriam mudar também as condições de inserção dos profissionais negros no mercado de trabalho. Isso significa que urge empreender uma análise do contexto atual, do empiricamente dado, para fugir das explicações apenas simbólicas ou estatísticas sobre a temática da inclusão social.


  Aqui parto da hipótese de que o profissional negro, mesmo aquele formado com excelência acadêmica na PUC-Rio, ainda tem seu ingresso ou promoção preterido em virtude de sua condição racial, que prepondera sobre outros critérios seletivos. Trata-se, portanto, de considerar em que medida a formação acadêmica vem modificando as relações raciais na esfera do trabalho no Brasil e, consequentemente, mudando a vida desses indivíduos. Por essas razões, e em decorrência do imenso avanço que as ações afirmativas representam para a entrada dos negros no ensino superior brasileiro, é urgente discutir o alcance e os limites dessas ações no que se refere à inserção desses indivíduos, comprovadamente capacitados, na esfera do trabalho.


  Depois do meu “sucesso”


  A natureza das motivações que me levaram a escrever este livro deriva de uma combinação de “sucessos” pessoais: as vivências como funcionário e aluno da PUC-Rio, a autodefinição como membro da população negra, o compromisso assumido como fundador de um núcleo do PVNC em Niterói e, em especial, a persistência de uma condição profissional subalterna após o término da graduação em Ciências Sociais pela PUC-Rio em 1999 e do mestrado em Sociologia pelo Iuperj em 2001. Todas essas motivações formam o “sucesso” que passo a destacar.


  Na PUC-Rio, disponho de uma condição privilegiada para acompanhar o percurso dos estudantes provenientes dos pré-vestibulares comunitários e populares em rede, pois desde 1991 sou auxiliar na biblioteca central e nos anos seguintes me tornei estudante de graduação e posteriormente de doutorado na própria universidade. Essa dupla inserção, desde 1995, quando os primeiros estudantes negros começavam a chegar à PUC como beneficiários de ações afirmativas, me permitiu estabelecer relacionamentos pessoais com eles – primeiro como profissional da biblioteca e depois como mais um membro do corpo discente.


  Durante os primeiros anos de ingresso desses estudantes, quando ainda não estava muito claro para mim o que essa novidade significava – e significaria – para a PUC-Rio, para os negros e também para mim, pude acompanhar as diversas situações pelas quais passavam aqueles estudantes. Os problemas principais eram então de ordem econômica, principalmente relacionados com as permanência e as vivências desses indivíduos na universidade. Um exemplo disso foi o “caso do café da manhã”. Como a opção mais econômica de café da manhã no campus era a do bar dos funcionários da universidade, os alunos começaram a “competir” pelo reduzido espaço da Afpuc nas primeiras horas da manhã, causando desconforto nos que chegavam para trabalhar. Ao estabelecer uma nova demanda de espaços e serviços no campus, o novo público discente da PUC-Rio, após seu “sucesso”, teve de enfrentar uma das suas primeiras tensões no imaginado e desejado espaço da universidade: a obtenção de alimento de boa qualidade a um preço acessível. Nesse enfrentamento inicial, os estudantes foram vencidos pelos funcionários, mas sem abdicar das suas demandas conquistaram outras formas de ações afirmativas na universidade, que corresponderam a inúmeros outros “sucessos” que pavimentaram os caminhos dos que vieram depois. É difícil imaginar a fome se apresentando com clareza no espaço de uma universidade brasileira. Mas, para esses novos alunos, ela foi uma realidade concreta dos primeiros momentos, como se pode observar na fala de um dos entrevistados. Respondendo sobre o impacto que a passagem pela universidade teve em suas condições materiais, ele diz:


  Foi uma guinada muito grande [...] era muito ruim, acho que para todo mundo do pré [PVNC] [...] a gente não tinha dinheiro para tomar café no bar dos funcionários, que era o mais baratinho [...]. Eu nunca me esqueci disso [...] Eu lembro que a gente dividia pão com ovo no primeiro ano [...] com média, ali no bar dos funcionários [...] o primeiro ano foi muito complicado [...] logo depois, no segundo [1998], consegui entrar no PET [Programa de Ensino Tutorial]. O PET tinha uma bolsa auxílio, então as coisas ficavam [...] minimamente tranquilas, não era aquela “pindaíba” da passagem, da xerox [...] E hoje em dia [...] é muito confortável em tudo. Não tem do que reclamar [...] acho que pela quantidade de horas que trabalho sou muito bem remunerado. (Entrevistado 14. Formado em Geografia em 2001. Rio de Janeiro, 26/7/2006)


  Mas é bom lembrar que nem todos foram “bem-sucedidos” e não foram poucos os “novos estudantes” que, entre 1995 e 1997, sobretudo por razões econômicas, não conseguiram terminar seus cursos. Como veremos mais adiante, ao longo dos anos esses problemas foram sendo mitigados e minimizados. À medida que acompanhei e vivenciei no dia a dia esses acontecimentos, passei a conhecer e a compreender os aspectos positivos e negativos da presença daqueles estudantes na universidade.


  O processo de entrada de estudantes provenientes das camadas populares, em sua maioria composta de negros, foi um acontecimento cercado de muitas expectativas, tanto por parte daqueles estudantes como por parte de todos os outros segmentos da universidade. O processo desencadeou, na dinâmica das relações sociais da instituição, inúmeros estranhamentos para os estudantes, por vivenciarem uma realidade totalmente diversa das suas de origem, dando-lhes a sensação objetiva de estar “fora do lugar”, de ser estranhos em um lugar estranho. A percepção que esses indivíduos têm de si mesmos ao ingressar na universidade poderia ser discutida com base na categoria outsiders, segundo definida por Elias e Scotson (2000). Naquela relação, os “estabelecidos”, ou seja, os que chegaram antes e, portanto, mantêm sobre os demais uma posição de poder, fundam a distinção e esse poder em um princípio de antiguidade, encarnando os valores da tradição e da boa sociedade. Já os outsiders vivem estigmatizados por todos os atributos relacionados com anomia, delinquência, violência e desintegração. Dauster (2007) utilizou tal interpretação no estudo da distinção entre “bolsistas” e “elite”. Vale ressaltar que, para mim, a adoção de tais categorias no estudo desse “estranhamento” reconhece como fonte de poder a diferença quantitativa e qualitativa de acesso a diversos tipos de “capital” (econômico, cultural e social), bem como, em alguns casos, na diferença racial que de certo modo reproduz em âmbito micro o que se dá na sociedade como um todo.
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